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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 240/2016

Recomenda ao Governo medidas que contribuam
 para a diminuição dos custos com os combustíveis

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno as seguintes medidas:

1 — Relativamente ao regime de preços máximos:

A criação de um sistema de preços de combustíveis 
líquidos ou gasosos (gasolinas e gasóleos, GPL, GNC 
e GNL), regulados, que tendo em atenção a viabilidade 
económico -financeira das empresas abrangidas e um 
eventual ajustamento da carga fiscal, estabeleça um me-
canismo de preços máximos, que tenha como referência 
os respetivos preços médios antes de impostos na Zona 
Euro. Tal mecanismo deverá ter em atenção, pelo menos, 
os seguintes critérios:

a) Estabelecimento de preços diferenciados, incluindo:

i) Gasóleo profissional para os subsetores do táxi e 
pequena camionagem de mercadorias;

ii) Atualização das bonificações de gasóleo verde para 
a agricultura, pecuária, florestas e pescas;

iii) Criação de uma «gasolina verde», assegurando um 
preço efetivo idêntico ao do gasóleo verde, para a pequena 
pesca e pesca artesanal.

2 — Relativamente às redes de combustíveis alterna-
tivos:

A promoção da diversificação de combustíveis, com 
vista à redução a curto prazo da fatura energética das fa-
mílias e das empresas, através do uso de veículos energé-
ticos alternativos, designadamente por via da adoção das 
medidas seguintes:

a) Instalação de uma rede nacional de GNC — Gás 
Natural Comprimido, garantindo no mínimo um posto de 
abastecimento público por distrito;

b) Reforço da rede de GPL — Gás de Petróleo Lique-
feito;

c) Adequação da atual legislação respeitante a veículos 
alimentados a GNC e GPL, com vista a facilitar o seu li-
cenciamento, circulação e estacionamento, no quadro das 
necessárias normas de segurança;

d) Criação de condições para o uso do GNL — Gás 
Natural Liquefeito, em transportes rodoviários pesados 
de passageiros e de mercadorias.

3 — Relativamente à avaliação de problemas concor-
renciais no mercado de combustíveis:

a) A realização de uma auditoria global e independente 
ao mercado dos combustíveis nos diversos escalões das 
respetivas cadeias de valor: aquisição de petróleo bruto, 
refinação, transporte, armazenamento e comercialização 
por grosso e a retalho, que esclareça:

i) A formação do preço final dos combustíveis e os 
lucros das petrolíferas;

ii) O diferencial de preços existentes entre as diferentes 
categorias (tipo e qualidade) de combustíveis vendidos nos 
postos de abastecimento.

b) Uma iniciativa junto da União Europeia para ava-
liação e verificação da conformidade com as regras da 
concorrência, dos mecanismos que conduzem aos índices 
Platts/NWE/Roterdão, dos produtos refinados à saída das 
refinarias do norte da Europa que servem de referência 
à fixação de preços à saída das refinarias em Portugal, 
assim como das cotações Platts/MED/Lavera para a zona 
do Mediterrâneo.

Aprovada em 27 de outubro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 241/2016

Recomenda ao Governo o reconhecimento e requalificação
 dos núcleos populacionais das ilhas barreira da Ria Formosa

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que:

1 — Reconheça os valores económico, social e cultural 
dos núcleos populacionais das ilhas barreira da Ria For-
mosa e traduza esse reconhecimento nos diversos instru-
mentos de planeamento e ordenamento do território.

2 — Retome o Plano de Ordenamento da Orla Costeira 
Vilamoura — Vila Real de Santo António, reconhecendo a 
existência dos núcleos históricos dos Hangares e do Farol.

3 — Elabore um plano integrado de requalificação de 
toda a Ria Formosa, atendendo à sua natureza e riscos 
associados aos processos da dinâmica costeira e às alte-
rações climáticas, o qual deve prever o combate à polui-
ção, dragagens adequadas abrangendo as barras naturais 
e canais de navegação e a adoção de medidas estruturais 
de combate à erosão costeira, de forma a preservar o seu 
elevado valor natural, a qualidade da água e a atividade 
de viveiristas e mariscadores, que dela dependem para a 
sua sobrevivência.

4 — Apresente um planeamento, com metas incorpo-
radas, de solução para os problemas de poluição, asso-
reamento e erosão da Ria Formosa, e o desenvolva em 
conjunto, designadamente, com as populações e os órgãos 
autárquicos.

5 — Inicie um processo de diálogo com as comunidades 
locais das ilhas barreira da Ria Formosa, visando a adoção 
de medidas para a preservação dessas comunidades, e 
crie um processo de consulta pública que permita àquelas 
comunidades e a todos os interessados aceder a toda a 
informação, estudos e documentação relacionados com 
o processo de «renaturalização» da Ria Formosa, pedir 
os esclarecimentos necessários, emitir as suas posições 
sobre o processo e envolver -se na tomada de decisão, a 
qual deve ter uma vertente de participação interativa e 
colaborativa.

6 — Proceda à requalificação de todos os núcleos popu-
lacionais e dos espaços balneares das ilhas barreira da Ria 
Formosa, melhorando as condições de vida das comunida-
des nelas residentes e garantindo o direito de fruição desses 
espaços por parte das populações locais e dos turistas que 
visitam a região.

7 — Proceda à requalificação do sistema lagunar da Ria 
Formosa, nomeadamente, através das seguintes medidas:

a) Reforço dos meios financeiros e humanos dos orga-
nismos públicos responsáveis pela proteção e conservação 
da Ria Formosa, assim como dos organismos do Estado 
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responsáveis pela monitorização laboratorial da qualidade 
da água da Ria Formosa;

b) Levantamento exaustivo das fontes de poluição e 
de deterioração da qualidade da água na Ria Formosa e 
eliminação dessas fontes de poluição;

c) Realização de dragagens na Ria Formosa, visando a 
melhoria das condições de escoamento e da qualidade da 
água, assim como de navegabilidade;

d) Criação de um plano integrado para a proteção da 
orla costeira, adotando soluções de longo prazo.

8 — Apoie as atividades económicas desenvolvidas 
na Ria Formosa e implemente uma política de promoção 
de fileiras produtivas em torno das pescas e da produção 
e apanha de moluscos bivalves que potencie a criação de 
emprego, o desenvolvimento da indústria, o respeito pelo 
meio ambiente e a melhoria das condições de vida dos 
trabalhadores e das populações.

9 — Assegure que nenhuma primeira habitação, casa de 
pescador, viveirista ou mariscador, no ativo ou reformado, 
é demolida sem estar garantido o respetivo realojamento, 
nomeadamente na própria ilha, através de um processo de 
avaliação, caso a caso, ouvindo as associações represen-
tativas das populações.

10 — Execute, no mais curto espaço de tempo, em arti-
culação com a associação de moradores da Ilha da Culatra, 
o Plano de Intervenção e Requalificação do núcleo da 
Culatra, legalizando as habitações dos pescadores, vivei-
ristas e mariscadores, e melhorando as condições de vida 
e de trabalho daquela comunidade piscatória com mais de 
dois séculos de existência.

11 — Dinamize, em articulação com a autarquia de Faro, 
o realojamento dos pescadores da Ilha de Faro, mediante o 
financiamento da construção de um núcleo piscatório na 
própria ilha e a construção de uma nova ponte.

12 — Garanta que, no decurso de 2016, a empresa Águas 
do Algarve, S. A., inicia a construção da nova Estação de 
Tratamento de Águas Residuais de Faro -Olhão.

13 — Promova um plano de dragagens dos canais e 
barras da Ria Formosa com o reaproveitamento dos dra-
gados para reforço do cordão dunar das praias e das ilhas 
barreira.

Aprovada em 27 de outubro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 334/2016
de 26 de dezembro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre 
a Associação dos Industriais Metalúrgicos, Metalomecânicos e 
Afins de Portugal — AIMMAP e o SINDEL — Sindicato Nacional 
da Indústria e da Energia.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
dos Industriais Metalúrgicos, Metalomecânicos e Afins 
de Portugal — AIMMAP e o SINDEL — Sindicato Na-
cional da Indústria e da Energia, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 21, de 8 de junho de 2016, 

abrangem no território nacional as relações de trabalho 
entre os empregadores que prossigam a atividade no setor 
metalúrgico, metalomecânico, eletromecânico ou afins 
destes e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros repre-
sentados pelas associações que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das alte-
rações da convenção na mesma área geográfica e setor 
de atividade às relações de trabalho entre empregado-
res filiados na associação de empregadores outorgante e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados 
pela associação sindical outorgante, observando o disposto 
nas alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
doravante designada por RCM.

O âmbito de aplicação pretendido com a extensão é 
o previsto na subalínea v) da alínea b) do n.º 1 da RCM. 
Nestes casos, a alínea c) do n.º 1 da RCM dispensa a ve-
rificação do critério da representatividade, porquanto, as-
sentando no número de trabalhadores ao serviço dos em-
pregadores representados pela associação de empregadores 
outorgante, fica o mesmo automaticamente preenchido. 
Consequentemente, fica dispensada a consideração das 
respetivas implicações para a competitividade das empre-
sas do setor não outorgantes da convenção, uma vez que 
a extensão não se lhes aplica.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Considerando ainda que a anterior extensão da conven-
ção não é aplicável aos trabalhadores filiados em sindicatos 
representados pela FIEQUIMETAL — Federação Inter-
sindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, 
Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia 
e Minas, por oposição desta, mantém -se na presente por-
taria idêntica exclusão.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 42, de 15 de novembro 
de 2016, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas jus-
tificativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho e observados os critérios neces-
sários para o alargamento das condições de trabalho pre-
vistas em convenção coletiva, inscritos no n.º 1 da RCM, 
promove -se a extensão das alterações do contrato coletivo 
em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no 
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Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
do contrato coletivo entre a Associação dos Industriais Me-
talúrgicos, Metalomecânicos e Afins de Portugal — AIM-
MAP e o SINDEL — Sindicato Nacional da Indústria e da 
Energia, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 21, de 8 de junho de 2016, são estendidas no território 
do continente às relações de trabalho entre empregadores 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a atividade no setor metalúrgico, metalomecâ-
nico, eletromecânico ou afins destes e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção, não representados pela associação sindical 
outorgante.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

3 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em sin-
dicatos representados pela FIEQUIMETAL — Federação 
Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elé-
tricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 
previstas na convenção produzem efeitos a partir do pri-
meiro dia do mês da publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 20 de dezembro de 2016. 

 Portaria n.º 335/2016
de 26 de dezembro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre 
a Associação Comercial, Industrial e de Serviços de Bra-
gança — ACISB e a FEPCES — Federação Portuguesa dos 
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
Comercial, Industrial e de Serviços de Bragança — ACISB 
e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do 
Comércio, Escritórios e Serviços, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2016, 
abrangem no distrito de Bragança as relações de trabalho 
entre empregadores que se dediquem à atividade comer-
cial e ou prestação de serviços e trabalhadores ao seu 
serviço, uns e outros representados pelas associações que 
as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções do contrato coletivo na mesma área geográfica e setor 
de atividade a todos os empregadores não filiados na asso-
ciação de empregadores outorgante e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção, não representados pela associação sindical 
outorgante, observando o disposto nas alíneas a) e b) do 
n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 
31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante de-
signada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído em mais de 30 % por micro, 
pequena e médias empresas.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e 
na competitividade das empresas do setor, procedeu -se ao 
estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela sala-
rial. Segundo os Quadros de Pessoal de 2014, a atualização 
das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de 
outrem abrangidos pela presente extensão representa um 
acréscimo nominal de 1 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

À semelhança das anteriores extensões, a presente porta-
ria não abrange as relações de trabalho em que sejam parte 
empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante com atividade em estabelecimentos qualificados 
como unidades comerciais de dimensão relevante, segundo 
os critérios então definidos pelo Decreto -Lei n.º 218/97, 
de 20 de agosto, as quais são abrangidas pelo contrato 
coletivo entre a APED — Associação Portuguesa de Em-
presas de Distribuição e diversas associações sindicais e 
pelas respetivas portarias de extensão. Considerando que a 
referida qualificação é adequada e não suscitou a oposição 
dos interessados nas anteriores extensões, mantém -se os 
critérios de distinção entre pequeno/médio comércio a 
retalho e a grande distribuição.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 42, de 15 de novembro 
de 2016, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, nomeadamente o critério previsto na 
subalínea ii) da alínea c) do n.º 1 da RCM, promove -se a 
extensão das alterações do contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do contrato coletivo entre a Associação Comer-
cial, Industrial e de Serviços de Bragança — ACISB e 
a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do 
Comércio, Escritórios e Serviços, publicadas no Boletim 
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do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2016, 
são estendidas no distrito de Bragança:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem à atividade comercial e ou prestação de serviços 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção.

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção, não representados pela 
associação sindical outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica a empregadores 
não filiados na associação de empregadores outorgante 
desde que se verifique uma das seguintes condições:

a) Sendo a atividade de comércio a retalho alimentar 
ou misto, disponham de uma área de venda contínua de 
comércio a retalho alimentar igual ou superior a 2 000 m2;

b) Sendo a atividade de comércio a retalho não alimen-
tar, disponham de uma área de venda contínua igual ou 
superior a 4 000 m2;

c) Sendo a atividade de comércio a retalho alimentar 
ou misto, pertencente a empresa ou grupo de empresas 
que tenha, a nível nacional, uma área de venda acumu-
lada de comércio a retalho alimentar igual ou superior a 
15 000 m2;

d) Sendo a atividade de comércio a retalho alimentar, 
pertencente a empresa ou grupo de empresas que tenha, 
a nível nacional, uma área de venda acumulada igual ou 
superior a 25 000 m2.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

previstas na convenção produzem efeitos a partir do pri-
meiro dia do mês da publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 20 de dezembro de 2016. 

 Portaria n.º 336/2016
de 26 de dezembro

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação dos 
Distribuidores de Produtos Alimentares (ADIPA) e outras e o 
Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços — SITESE 
(comércio por grosso).

O contrato coletivo entre a Associação dos Distribuido-
res de Produtos Alimentares (ADIPA) e outras e o Sindicato 
dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços — SITESE, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 
22 de maio de 2016, abrange no território nacional as re-
lações de trabalho entre os empregadores que exerçam a 
atividade de comércio de armazenagem e ou distribuição de 
produtos alimentares por grosso, distribuição de bebidas, 
armazenagem, importação e exportação de frutos, produtos 
hortícolas e sementes, e armazenagem, importação e expor-
tação de azeites e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão do contrato 
coletivo na mesma área geográfica e setor de atividade a 
todos os empregadores não filiados nas associações de 
empregadores outorgantes e trabalhadores ao seu ser-
viço, das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção, não representados pela associação sindical 
outorgante, observando o disposto nas alíneas a) e b) do 
n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 
31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante de-
signada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
das convenções cumpre o requisito previsto na subalínea i) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto tem ao seu serviço 
61,4 % dos trabalhadores do setor de atividade, no âmbito 
geográfico, pessoal e profissional de aplicação pretendido 
na extensão.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e 
na competitividade das empresas do setor, procedeu -se ao 
estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela sala-
rial. Segundo os Quadros de Pessoal de 2014, a atualização 
das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de 
outrem abrangidos pela presente extensão, representa um 
acréscimo nominal de 1,4 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos. Embora a 
convenção tenha área nacional, a extensão de convenções 
coletivas nas Regiões Autónomas compete aos respetivos 
Governos Regionais, pelo que a extensão apenas é apli-
cável no território do continente.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula 
diversas condições de trabalho, procede -se à ressalva ge-
nérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 42, de 15 de 
novembro de 2016, na sequência do qual a FEPCES — Fe-
deração Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritó-
rios e Serviços deduziu oposição alegando, em síntese, a 
existência de convenção coletiva própria celebrada com 
as mesmas associações de empregadores, sobre o qual as 
partes terão acordado iniciar negociações para a celebração 
de instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, 
pretendendo assim a exclusão do âmbito da extensão dos 
trabalhadores filiados nas associações sindicais por si re-
presentadas. Atendendo ao âmbito da extensão em causa 
previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º e que assiste a 
esta Federação sindical a defesa dos direitos e interesses 
dos trabalhadores filiados em sindicatos por esta represen-
tados, procede -se à exclusão do âmbito da presente exten-
são dos trabalhadores filiados nos sindicatos representados 
pela FEPCES. Quanto ao âmbito de aplicação previsto na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º clarifica -se que, a presente 
extensão não se aplica aos referidos trabalhadores em con-
sonância com o princípio da subsidiariedade das portarias 
de extensão ínsito no artigo 515.º do Código do Trabalho, 
o qual exclui automaticamente a aplicação da portaria de 
extensão às relações de trabalho que no mesmo âmbito 
sejam abrangidas por outros instrumentos de regulamen-
tação coletiva de trabalho negociais, não dependendo por 
isso de norma expressa no instrumento de regulamentação 
coletiva de trabalho não negocial.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
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Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, nomeadamente o critério previsto na 
subalínea i) da alínea c) do n.º 1 da RCM, promove -se a 
extensão do contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do contrato 

coletivo entre a Associação dos Distribuidores de Produtos 
Alimentares (ADIPA) e outras e o Sindicato dos Trabalha-
dores e Técnicos de Serviços — SITESE, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 
2016, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados nas associações de empregadores outorgantes que 
exerçam a atividade de comércio de armazenagem e ou 

distribuição de produtos alimentares por grosso, distribui-
ção de bebidas, armazenagem, importação e exportação 
de frutos, produtos hortícolas e sementes, e armazenagem, 
importação e exportação de azeites, e trabalhadores ao seu 
serviço das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exer-
çam a atividade económica referida na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados 
pela associação sindical outorgante.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

3 — A presente extensão não se aplica a trabalhadores 
filiados em sindicatos inscritos na FEPCES — Federação 
Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Ser-
viços.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 
previstas na convenção produzem efeitos a partir do pri-
meiro dia do mês da publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 20 de dezembro de 2016. 
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